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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0124948-42.2018.8.06.0001
Acusado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA e MARCOS ANDRÉ DE OLIVEIRA DA SILVA
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, representada na pessoa do Defensor Público Estadual atuante nesta Defensoria Criminal, abaixo signatário eletronicamente, vem, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que segue.
Conforme certidão de fl. 171, o delatado FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA não foi devidamente intimado a comparecer à audiência de instrução e julgamento que se avizinha, tendo o meirinho atestado que: “tendo em vista que constatei que no referido endereço descrito na ordem não consta o número do imóvel, requer que indique o número do imóvel para o seu fiel cumprimento”.
Ocorre, Excelência, que referido delatado informou seu endereço, quando de seu interrogatório em solo policial, como sendo RUA DOS TABAJARAS, 08, PRAIA DE IRACEMA, cujo CEP, empós consulta no sítio eletrônico dos Correios, é 60060-510, conforme documento incluso.
É que, inadvertidamente, o Escrivão de Polícia omitiu o número da residência do denunciado (fl. 13), Comprova-se o alegado com os documentos trazidos à colação, relativamente a um outro processo criminal (0791096-25.2014.8.06.0001), que responde perante a 16 Vara Criminal desta capital alencarina.
Com relação ao réu MARCOS ANDRÉ DE OLIVEIRA DA SILVA, o Ministério Público o denunciou à fl. 73/76, tendo indicado três endereços para a sua citação, a saber: RUA 03 DE MAIO, nº 1235, Bela Vista, CEP: 60430320, Fortaleza – CE, RUA 21 DE ABRIL, nº 185, CASA 10, Bela Vista, Fortaleza – CE, ou ainda, RUA MARIO DE ANDRADE, nº 1203, CASA 03, Bela Vista, CEP: 60442132,Fortaleza – CE. 
De registrar, em primeiro lugar, que o denunciado declinou seu endereço, quando do interrogatório policial como sendo RUA TRÊS DE MAIO, 1235, CASA 03, BELA VISTA (fl. 15), sendo certo que NÃO CONSTA, em nenhum dos mandados de fls. 79, 80 e 81, o endereço como ali inserto, o que, iniludivelmente, induziu ao meirinho certificar a NÃO CITAÇÃO.
Em segundo lugar, constata-se do edital de citação (fl. 120), o mesmo defeito supramencionado, ou seja, endereço incompleto, além do que somente um deles foi inserto naquele documento, embora existam nos autos três.
Por fim, no mandado de intimação de fl. 164 (comparecimento à audiência) há menção a um dos endereços na denúncia (não todos) que não foi informado pelo delatado, restando, por trivial, em não ser encontrado.
Enfim, Excelência, muitos equívocos foram encontrados no presente processo, relativamente aos endereços dos réus, o que vai de encontro às garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, conforme se percebe:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
Neste sentido, Sédulo Judicante, necessário se faz a intimação dos denunciados, por todas as formas possíveis, esgotando-se todos os meios disponíveis ao alcance da Justiça, a fim de que se conduza o processo sem mácula, acantoando qualquer possibilidade de nulidade.
Nesse teor, vejamos o que dispõem os artigos 361 e 370, do Código de Processo Penal:
Art. 361. Se o réu não for encontrado, será citado por edital, com o prazo de quinze dias.
Art. 370. Nas intimações dos acusados, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer ato, será observado, no que for aplicável, o disposto no capítulo anterior.
Vejamos, a propósito, decisão recentíssima do TJCE, em caso semelhante:
APELAÇÃO - PENAL E PROCESSUAL PENAL - ROUBO MAJORADO - CRIME TENTADO - CONDENAÇÃO - PRELIMINAR DE NULIDADE - AUSÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DO RÉU - CERCEAMENTO DE DEFESA - ACUSADO NÃO INTIMADO PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO - REVELIA INDEVIDAMENTE DECRETADA - INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO CONTRADITÓRIO - PRELIMINAR ACOLHIDA - MÉRITO PREJUDICADO - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - DECLARAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL A PARTIR DO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO - 1- Apelante condenado à pena de 02 (dois) anos 11 (onze) meses e 06 (seis) dias de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, e pagamento de 53 (cinquenta e três) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, inciso I, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal . 2- Decretada a revelia do réu com fulcro no artigo 367 , do CPP, tendo em vista que o réu não foi localizado no endereço fornecido nos autos, além de descumprir as condições fixadas no alvará de soltura. 3- Não foram esgotados os meios necessários à localização do réu, não havendo sequer a tentativa de intimação por edital acerca da realização da referida audiência de instrução e julgamento, do que resulta impositivo o reconhecimento da nulidade absoluta. 4- Constata-se a existência de nulidade absoluta em razão de inequívoco cerceamento de defesa do acusado, uma vez que o apelante não foi intimado acerca da audiência de instrução e julgamento, tendo o Juiz de piso indevidamente decretado a revelia do mesmo e, na sequência, encerrado a instrução criminal sem a realização do interrogatório. 5- Preliminar de nulidade acolhida. Mérito recursal prejudicado. 6- Recurso conhecido e provido. (TJCE - Ap 0097874-13.2015.8.06.0035 - Rel. Francisco Carneiro Lima - DJe 19.02.2019 - p. 52) 
Mais uma decisão do mesmo tribunal e no mesmo sentido:
HABEAS CORPUS - PENAL E PROCESSUAL PENAL - ART. 1º, II, DO DECRETO-LEI Nº 201/1967 - 1- PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA - DESCABIMENTO - EXORDIAL DELATÓRIA EM CONSONÂNCIA COM A PREVISÃO LEGAL CONTIDA NO ART. 41 DO CPP - INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - CRIME DE MERA CONDUTA PRATICADO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 2- NULIDADE DA CITAÇÃO EDITALÍCIA - IMPROCEDÊNCIA - ATO PRATICADO COM ESTRITA OBSERVÂNCIA AOS ARTIGOS 361 E 365 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 3- CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL - ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA - DECISÃO PROLATADA EM CONSONÂNCIA COM O ART. 93, IX, DA CF/88 E COM O ART. 366 , C/C O ART. 312 DO CPP - NECESSIDADE DA MEDIDA PARA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL - SÚMULA Nº 02 DO TJ/CE - IRRELEVÂNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - Ordem conhecida e denegada. 1- Descabida a pretensão de trancamento da ação penal, porquanto bem evidenciada, na exordial delatória, a existência de justa causa para a ação penal, diante das provas colhidas durante o procedimento administrativo instaurado pelo Ministério Público, havendo sido preenchidos os requisitos previstos no art. 41 do CPP , tal qual enunciado na decisão pela qual se recebeu a referida peça, a qual se encontra devidamente fundamentada, não obstante sucinta. Nessa perspectiva, insta salientar que, consoante entendimento pacífico no STJ: "Em regra, a decisão que recebe a denúncia prescinde de fundamentação complexa, justamente em razão da sua natureza interlocutória"(HC 219.750/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 12/06/2013). 2- Por outro lado, manifestamente descabida a tese de atipicidade material da conduta por ausência de "lesão jurídica significativa ao patrimônio tutelado", eis que a conduta delitiva imputada ao paciente e aos corréus, prevista no art. 1º, II, do Decreto-Lei nº 201/1967 , constitui crime de mera conduta, consumando-se com a mera atuação do agente, prescindindo-se, assim, da existência de dano patrimonial ao Erário. Ademais, ainda que, para a configuração do tipo penal previsto no art. 1º, II, do Decreto-lei nº 201/1967 , fosse considerado o valor pecuniário do prejuízo causado ao patrimônio público, é assente na jurisprudência que por menor que fosse a lesão, impossível a incidência do princípio da bagatela, diante da maior reprovabilidade da conduta decorrente da própria condição do agente, investido em cargo público, devendo, portanto, observar aos princípios previstos no art. 37 da Carta Magna de 1988 , notadamente o da moralidade administrativa. 3- Não há que se cogitar de nulidade da citação editalícia, porquanto efetivada nos termos dos artigos 361 e 365 do Código de Processo Penal . Com efeito, não tendo sido o paciente encontrado para a realização pessoal do ato, certificando o meirinho que ele não mais residia no município, sendo seu paradeiro incerto e não sabido, de rigor que fosse citado por meio de edital, tal qual enuncia o art. 361 da Lei Processual Penal. Outrossim, havendo sido o ato praticado em total conformidade com o que prevê o art. 365 do mesmo diploma legal , inexiste qualquer mácula idônea a retirar-lhe a validade. 4- O decreto prisional encontra - Se devidamente fundamentado, tendo a autoridade impetrada obedecido rigorosamente à prescrição normativa inserta no art. 93, IX, da Constituição Federal de 1988 , eis que bem demonstrada a necessidade da medida constritiva para a plicação da Lei Penal, diante da evasão do paciente do distrito da culpa, estando, portanto, a medida em consonância com o art. 366 c/c o art. 312 do Código de Processo Penal . 5- Frise-se, ainda, que, consoante informado pela autoridade impetrada, o paciente não foi preso, nem se apresentou perante o Juízo primevo, circunstância que só reforça esse entendimento, inclusive, nos termos da Súmula nº 02 desta Corte de Justiça, segundo a qual: "A ameaça concreta e evidenciada de fuga, bem como a efetiva evasão do distrito da culpa, constituem fundamento para o decreto de prisão provisória, com o fim de assegurar a aplicação da lei penal." 6- Nessa perspectiva, importa ressaltar que a pretensa existência de condições pessoais favoráveis não implica direito subjetivo à revogação da custódia cautelar ou à substituição desta pelas medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP , quando existem, nos autos, circunstâncias idôneas a justificar a manutenção da constrição, tal qual ocorre in casu. 7- Ordem conhecida e denegada. (TJCE - HC 0004199-72.2013.8.06.0000 - Relª Francisca Adelineide Viana - DJe 01.11.2013 - p. 155)
Outros tribunais pátrios seguem a mesma linha de entendimento, senão vejamos:
HABEAS CORPUS - REVELIA - PENA RESTRITIVA DE DIREITO CONVERTIDA EM PRIVATIVA DE LIBERDADE PELA AUSÊNCIA DO NA AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA - INTIMAÇÃO PARA A AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA VIA EDITAL - NÃO ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS DISPONÍVEIS PARA LOCALIZAÇÃO DO PACIENTE - ORDEM CONCEDIDA - Comprovado que não foram esgotados todos os meios disponíveis para localização do paciente, não tendo o Juízo de origem diligenciado no sentido de tentar localizá-lo tanto para intimá-lo da sentença condenatória quanto para cientificá-lo da audiência admonitória, não se pode falar em conversão das penas restritivas de direitos por privativa de liberdade. 2- Paciente que goza de condições favoráveis. 3- Ordem concedida. (TJES - HC 0022959-44.2015.8.08.0000 - Rel. Pedro Valls Feu Rosa - DJe 13.11.2015 ) 
HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO TENTADO - SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO - DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES - REVOGAÇÃO SEM OUVIR AS JUSTIFICATIVAS DO ACUSADO - OFENSA AO CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - INTIMAÇÃO PESSOAL NÃO REALIZADA - NOVO ENDEREÇO DO RÉU INFORMADO NOS AUTOS - CONSIDERAÇÃO DE REVELIA - NULIDADE - HABEAS CORPUS CONCEDIDO - 1- Contraria o devido processo legal a decisão que revoga o sursis processual pela inobservância das condições impostas, sem dar ao acusado a oportunidade de se justificar sobre o descumprimento. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 2- Ademais, apesar de a Defesa informar endereço nos autos onde poderia ser encontrado, o acusado foi considerado revel. Destaca-se, assim, a inexistência de esgotamento dos meios necessários para a localização do réu, sendo providência imprescindível para decretação da revelia. 3- Ordem de habeas corpus concedida para anular a decisão que revogou a suspensão condicional do processo, assegurando ao Paciente a concessão de prazo para se manifestar. Por se encontrar em idêntica situação processual, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal , estendo os efeitos do julgado ao corré LEOPOLDINA OCAMPOS AGUIAR. (STJ - HC 227.153 - (2011/0291628-0) - 5ª T. - Relª Minª Laurita Vaz - DJe 25.04.2013 - p. 964) 
Noutro ângulo, sabe-se que a citação pela via editalícia, por ser medida excepcional, é justificada quando for impossível a citação pessoal do réu, após esgotadas as diligências no sentido da localização deste.
Vejamos, a propósito, o magistério de NESTOR TÁVORA:
(…)
Por conta de sua fragilidade, deve-se recorrer à citação por edital quando esgotadas todas as tentativas de se localizar o acusado. Deve-se, portanto, procurar o acusado em todos os endereços constantes dos autos. Frustradas tais diligências, permite-se ao magistrado expedir oficio a órgãos públicos (Receita Federal, Justiça Eleitoral, DETRAN, etc) e privados (concessionárias de telefonia, água, luz, etc), com vistas a obter informações relacionadas a endereços em que se possa encontrar o réu.(...)” (TÁVORA, Nestor. Código de Processo Penal para concursos. 5ª edição.Salvador: JUSPODIVM, 2014, p. 445).
No mesmo diapasão, Excelência, o Estado tem o dever de assegurar ao réu preso o exercício pleno do direito de defesa. O direito de o réu se defender pessoalmente compreende também direito de presença (direito de estar fisicamente presente, de forma direta ou remota) durante todo o processo, mas, sobretudo, nas audiências.
Esse direito vem contemplado expressamente no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos  da ONU (art. 14, 3, letra “d”) e implicitamente na Convenção Americana dos Direitos Humanos da OEA (art. 8, 2, letras “e”  e  “f”).
Em contraponto à decretação da revelia do réu, o direito de presença durante os atos processuais, para além de exprimir uma das facetas do direito de autodefesa, envolve, ademais, tanto o direito de confrontação com as vítimas e testemunhas, como também o direito de compreender todos os atos praticados durante o processo, para que possa ser exercido o contraditório.
A autodefesa é direito indisponível e irrenunciável do acusado e é dever do Estado facilitar o seu exercício, máxime quando se tem dúvidas de sua real condição psíquica.
Nesse sentido os seguintes arestos do STF:
Direito de Presença do Réu Preso. A Turma deferiu, de ofício, habeas corpus para assegurar  a paciente, que se encontra preso, o direito de presença em todos os atos de instrução a serem realizados no âmbito do processo-crime contra ele instaurado, sob pena de nulidade absoluta daqueles aos quais se negar o comparecimento pessoal. Tratava-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do STJ que indeferira liminarmente o pedido de idêntica medida, cujo julgamento de mérito fora declarado prejudicado por aquela Corte ante a denegação do writ originário, quando o mérito da presente impetração ainda encontrava-se pendente de apreciação pelo STF. Preliminarmente, afastou-se a incidência do Enunciado da Súmula 691 do STF, em face da relevância constitucional da discussão a envolver o reconhecimento ou não do direito de o réu preso comparecer, mediante requisição do Poder Judiciário, às audiências de instrução processual em que serão inquiridas testemunhas arroladas pelo Ministério Público. Tendo em conta a natureza dialógica do processo penal acusatório, considerou-se que o acusado, embora preso, tem o direito de comparecer, de assistir e de presenciar,  sob pena de nulidade absoluta, os atos processuais, notadamente aqueles que se produzem na fase de instrução processual e que as alegações do Poder Público concernentes à dificuldade ou inconveniência da remoção de acusados presos a locais diversos daqueles em que custodiados não têm precedência sobre as determinações constitucionais. No ponto, asseverou-se que o direito de audiência, de um lado, e o direito de presença do acusado, do outro, esteja ele preso ou não, traduzem prerrogativas jurídicas que derivam da garantia constitucional do devido processo legal, consubstanciando o estatuto constitucional do direito de autodefesa, que encontra suporte legitimador também em convenções internacionais. Por fim, invalidou-se, por absolutamente nula, qualquer audiência de instrução que tenha sido realizada sem a presença pessoal do paciente, o qual deverá ser requisitado para tal fim. HC 86634/RJ, rei. Min. Celso de Mello, 18.12.2006.
“HABEAS CORPUS” – RÉU MILITAR – DEVER DO ESTADO DE ASSEGURAR AO RÉU MILITAR TRANSPORTE PARA COMPARECER À AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS, AINDA QUE O JUÍZO PROCESSANTE TENHA SEDE EM LOCAL DIVERSO DAQUELE EM QUE SITUADA A ORGANIZAÇÃO MILITAR A QUE O ACUSADO ESTEJA VINCULADO (DECRETO Nº 4.307/2002, ART. 28, N. I) – PEDIDO DEFERIDO – INTERROGATÓRIO JUDICIAL – NATUREZA JURÍDICA – MEIO DE DEFESA DO ACUSADO – POSSIBILIDADE DE QUALQUER DOS LITISCONSORTES PENAIS PASSIVOS ACOMPANHAR O INTERROGATÓRIO DOS DEMAIS CORRÉUS, NOTADAMENTE SE AS DEFESAS DE TAIS ACUSADOS MOSTRAREM-SE COLIDENTES – PRERROGATIVA JURÍDICA CUJA LEGITIMAÇÃO DECORRE DO POSTULADO CONSTITUCIONAL DA AMPLA DEFESA – DIREITO DE PRESENÇA E DE COMPARECIMENTO DO RÉU AOS ATOS DE PERSECUÇÃO PENAL EM JUÍZO – NECESSIDADE DE RESPEITO, PELO PODER PÚBLICO, ÀS PRERROGATIVAS JURÍDICAS QUE COMPÕEM O PRÓPRIO ESTATUTO CONSTITUCIONAL DO DIREITO DE DEFESA – A GARANTIA CONSTITUCIONAL DO “DUE PROCESS OF LAW” COMO EXPRESSIVA LIMITAÇÃO À ATIVIDADE PERSECUTÓRIA DO ESTADO (INVESTIGAÇÃO PENAL E PROCESSO PENAL) – O CONTEÚDO MATERIAL DA CLÁUSULA DE GARANTIA DO “DUE PROCESS” – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – MAGISTÉRIO DA DOUTRINA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. A essencialidade do postulado do devido processo legal, que se qualifica como requisito[image: image1.jpg] legitimador da própria “persecutio criminis”. – O exame da cláusula referente ao “due process of law” permite nela identificar alguns elementos essenciais à sua configuração como expressiva garantia de ordem constitucional, destacando-se, entre eles, por sua inquestionável importância, as seguintes prerrogativas: (a) direito ao processo (garantia de acesso ao Poder Judiciário); (b) direito à citação e ao conhecimento prévio do teor da acusação; (c) direito a um julgamento público e célere, sem dilações indevidas; (d) direito ao contraditório e à plenitude de defesa (direito à autodefesa e à defesa técnica); (e) direito de não ser processado e julgado com base em leis “ex post facto”; (f) direito à igualdade entre as partes; (g) direito de não ser processado com fundamento em provas revestidas de ilicitude; (h) direito ao benefício da gratuidade; (i) direito à observância do princípio do juiz natural; (j) direito ao silêncio (privilégio contra a autoincriminação); (k) direito à prova; e (l) direito de presença e de “participação ativa” nos atos de interrogatório judicial dos demais litisconsortes penais passivos, quando existentes. – O direito do réu à observância, pelo Estado, da garantia pertinente ao “due process of law”, além de traduzir expressão concreta do direito de defesa, também encontra suporte legitimador em convenções internacionais que proclamam a essencialidade dessa franquia processual, que compõe o próprio estatuto constitucional do direito de defesa, enquanto complexo de princípios e de normas que amparam qualquer acusado em sede de persecução criminal. O INTERROGATÓRIO JUDICIAL COMO MEIO DE DEFESA DO RÉU. – Em sede de persecução penal, o interrogatório judicial – notadamente após o advento da Lei nº 10.792/2003, aplicável ao processo penal militar (CPPM, art. 3º, “a”) – qualifica-se como ato de defesa do réu, que, além de não ser obrigado a responder a qualquer indagação feita pelo magistrado processante, também não pode sofrer qualquer restrição em sua esfera jurídica em virtude do exercício, sempre legítimo, dessa especial prerrogativa. Doutrina. Precedentes. possibilidade jurídicO-CONSTITUCIONAL de um dos litisconsortes penais passivos, invocando a garantia do “due process of law”, ver assegurado o seu direito de formular reperguntas aos corréus no respectivo interrogatório judicial. - Assiste a cada um dos litisconsortes penais passivos o direito – fundado em cláusulas constitucionais (CF, art. 5º, incisos LIV e LV) – de formular reperguntas aos demais corréus, que, no entanto, não estão obrigados a respondê-las, em face da prerrogativa contra a autoincriminação, de que também são titulares. O desrespeito a essa franquia individual do réu, resultante da arbitrária recusa em lhe permitir a formulação de reperguntas, qualifica-se como causa geradora de nulidade processual absoluta, por implicar grave transgressão ao estatuto constitucional do direito de defesa. Doutrina. Precedentes do STF. O DIREITO DE COMPARECIMENTO E DE PRESENÇA DO RÉU NOS ATOS INERENTES À “PERSECUTIO CRIMINIS IN JUDICIO” COMO EXPRESSÃO CONCRETIZADORA DA GARANTIA CONSTITUCIONAL DO “DUE PROCESS OF LAW”. – O acusado tem o direito de comparecer, de presenciar e de assistir, sob pena de nulidade absoluta, aos atos processuais, notadamente àqueles que se produzem na fase de instrução do processo penal, que se realiza, sempre, sob a égide do contraditório. São irrelevantes, para esse efeito, as alegações do Poder Público concernentes à dificuldade ou inconveniência de proceder ao custeio de deslocamento do réu militar, no interesse da Justiça, para fora da sede de sua Organização Militar, eis que razões de mera conveniência administrativa não têm – nem podem ter – precedência sobre as inafastáveis exigências de cumprimento e de respeito ao que determina a Constituição. Doutrina. Jurisprudência. – O direito de audiência, de um lado, e o direito de presença do réu (civil ou militar), de outro, esteja ele preso ou não, traduzem prerrogativas jurídicas essenciais que derivam da garantia constitucional do “due process of law” e que asseguram, por isso mesmo, ao acusado o direito de comparecer aos atos processuais a serem realizados perante o juízo processante, ainda que situado este em local diverso daquele da sede da Organização Militar a que o réu esteja vinculado. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos/ONU (Artigo 14, n. 3, “d”); Convenção Americana de Direitos Humanos/OEA (Artigo 8º, § 2º, “d” e “f”); e Decreto nº 4.307/2002 (art. 28, inciso I). – Essa prerrogativa processual reveste-se de caráter fundamental, pois compõe o próprio estatuto constitucional do direito de defesa, enquanto complexo de princípios e de normas que amparam qualquer acusado em sede de persecução criminal, seja perante a Justiça Comum, seja perante a Justiça Militar. Precedentes. (STF – HC 111567- AM – 2 T – Relator: Min. Celso de Mello – j. 05.08.2014).
Em face do exposto, requer, digne-se Vossa Excelência de CHAMAR O FEITO A ORDEM para MANDAR CITAR/INTIMAR os réus por todas as formas legais e processuais, inclusive nos bancos de dados disponibilizados em sistemas de informática (SISPEN, CANCUN, SIEL, INFOSEG), TRE, expedindo-se ainda, previamente, se necessário for, para a obtenção do endereço, ofícios às operadoras de telefonia celular(OI,TIM,CLARO,VIVO),concessionárias de serviços públicos de energia elétrica e água (ENEL, CAGECE), bem como aos bancos de dados de serviços comerciais e bancários (CDL, SARASA), devendo tais epístolas conter o CPF do acusado (o qual pode ser obtido em consulta ao INFOSEG), esgotando-se todos os meios disponíveis e, inclusive, por edital, para que os mesmos possas, efetivamente, exercer seus direitos constitucionais e legais.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 08 de janeiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
Este documento é cópia do original, assinado digitalmente por MARLUCIA DE ARAUJO BEZERRA, liberado nos autos em 11/05/2015 às 14:50 .
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